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"Art. 15-C. Os produtores de biomassas, com exceção da cana-de-açúcar,
destinadas à produção de biocombustíveis que sejam elegíveis e inseridos na certificação
do produtor de biocombustível com dados padrão ou primário farão jus a parcela da
receita oriunda da comercialização dos Créditos de Descarbonização auferida pelo
produtor de biocombustível, observados o tipo da biomassa e os dados fornecidos.

§ 1º A parcela da receita de que trata o caput deste artigo será livremente
pactuada em âmbito privado e poderá ser repassada em forma de prêmio ao
produtor de biomassa por ocasião da aquisição da matéria-prima.

§ 2º As receitas auferidas pelos produtores de biomassa decorrentes dos
repasses das receitas com Créditos de Descarbonização na forma de prêmio ficam
isentas de tributação."

"Art. 15-D. (VETADO)."
"Art. 15-E. (VETADO)."
Art. 3º A Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997, passa a vigorar acrescida do

seguinte art. 68-G:
"Art. 68-G. No regime de contrato de fornecimento de biodiesel ou de

transação por mercado a vista, o distribuidor de combustíveis deverá comprovar, por
meio de balanço, mensalmente, o estoque próprio e em terceiros, as aquisições e as
retiradas de biodiesel compatíveis com o volume de diesel B comercializado, nos
termos do regulamento.

Parágrafo único. Enquanto não comprovados o estoque próprio e em terceiros,
as aquisições e as retiradas de biodiesel compatíveis com o volume de diesel B
comercializado, o produtor, o importador, o distribuidor, o formulador, a cooperativa
de produtores, a empresa de comercialização e os demais fornecedores de
combustíveis ficam vedados de comercializar diesel A, diesel B e diesel C com o
distribuidor inadimplente."

Art. 4º Esta Lei entra em vigor:
I - após decorridos 90 (noventa) dias de sua publicação oficial, quanto aos §§

5º e 6º do art. 7º e ao art. 9º-B acrescidos pelo art. 2º à Lei nº 13.576, de 26 de
dezembro de 2017;

II - na data de sua publicação, quanto aos demais dispositivos.
Brasília, 30 de dezembro de 2024; 203º da Independência e 136º da República.
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LEI COMPLEMENTAR Nº 211, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2024

Altera a Lei Complementar nº 200, de 30 de agosto de
2023, que institui regime fiscal sustentável para garantir
a estabilidade macroeconômica do País e criar as
condições adequadas ao crescimento socioeconômico;
revoga a Lei Complementar nº 207, de 16 de maio de
2024; e dá outras providências.

O P R E S I D E N T E  D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei

Complementar:
Art. 1º A Lei Complementar nº 200, de 30 de agosto de 2023, passa a vigorar

acrescida dos seguintes arts. 5º-A, 6º-A e 6º-B:
"Art. 5º-A. O crescimento anual de despesa anualizada sujeita ao limite de que

trata o inciso I do caput do art. 3º, decorrente de criação ou prorrogação de benefícios
da seguridade social pela União, fica limitado pelas regras de correção do limite de
crescimento da despesa previstas nos arts. 4º e 5º desta Lei Complementar."

"Art. 6º-A. Em caso de apuração de déficit primário do Governo Central, nos termos
do § 4º do art. 2º desta Lei Complementar, a partir do exercício de 2025, ficam vedadas,
no exercício subsequente ao da apuração, e até a constatação de superávit primário
anual:

I - a promulgação de lei que conceda, amplie ou prorrogue incentivo ou benefício
de natureza tributária; e

II - até 2030, no projeto de lei orçamentária anual e na lei orçamentária anual, a
programação de crescimento anual real do montante da despesa de pessoal e de
encargos com pessoal de cada um dos Poderes ou órgãos autônomos acima do índice
inferior de que trata o § 1º do art. 5º desta Lei Complementar, excluídos os montantes
concedidos por força de sentença judicial.

Parágrafo único. Fica autorizado o Poder Executivo federal a não aplicar as
vedações de que trata o caput deste artigo na hipótese de ocorrência de calamidade
pública reconhecida pelo Congresso Nacional, nos termos do art. 65 da Lei
Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal)."

"Art. 6º-B. A partir do projeto de lei orçamentária de 2027, se verificado que as
despesas discricionárias totais tenham redução nominal, na comparação do realizado no
exercício anterior com o imediatamente antecedente, ficam vedadas, no exercício de
vigência da respectiva lei orçamentária, e até que as despesas discricionárias totais
voltem a ter crescimento nominal:

I - a promulgação de lei que conceda, amplie ou prorrogue incentivo ou benefício
de natureza tributária; e

II - até 2030, no projeto de lei orçamentária anual e na lei orçamentária anual, a
programação de crescimento anual real do montante da despesa de pessoal e de
encargos com pessoal de cada um dos Poderes ou órgãos autônomos acima do índice
inferior de que trata o § 1º do art. 5º desta Lei Complementar, excluídos os montantes
concedidos por força de sentença judicial."

Art. 2º Entre os exercícios financeiros de 2025 e 2030, afastado o disposto no
parágrafo único do art. 8º da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2020 (Lei de
Responsabilidade Fiscal), e no art. 73 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, poderá ser
destinado à amortização da dívida pública o superávit financeiro relativo aos seguintes fundos:

I - Fundo de Defesa de Direitos Difusos (FDD), de que trata a Lei nº 7.347, de 24 de
julho de 1985;

II - Fundo Nacional de Segurança e Educação de Trânsito (FUNSET), de que trata o
art. 4º da Lei nº 9.602, de 21 de janeiro de 1998;

III - Fundo do Exército, de que trata a Lei nº 4.617, de 15 de abril de 1965;
IV - Fundo Aeronáutico, de que trata o Decreto-Lei nº 8.373, de 14 de dezembro de 1945; e
V - Fundo Naval, de que trata o Decreto nº 20.923, de 8 de janeiro de 1932.
Art. 3º (VETADO).
Art. 4º Fica revogada a Lei Complementar nº 207, de 16 de maio de 2024.
Art. 5º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 30 de dezembro de 2024; 203º da Independência e 136º da República.
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Atos do Poder Executivo
DECRETO Nº 12.342, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2024

Dispõe sobre o valor do salário mínimo a vigorar a
partir de 1º de janeiro de 2025.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84,
caput, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei nº 14.663, de 28 de agosto
de 2023, e no art. 4º da Lei nº 15.077, de 27 de dezembro de 2024,

D E C R E T A :

Art. 1º A partir de 1º de janeiro de 2025, o valor do salário mínimo será de R$
1.518,00 (mil quinhentos e dezoito reais).

Parágrafo único. Em decorrência do disposto no caput, o valor diário do salário
mínimo corresponderá a R$ 50,60 (cinquenta reais e sessenta centavos) e o valor horário, a R$
6,90 (seis reais e noventa centavos).

Art. 2º Este Decreto entra em vigor em 1º de janeiro de 2025.
Brasília, 30 de dezembro de 2024; 203º da Independência e 136º da República.
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DECRETO Nº 12.343, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2024

Atualiza os valores estabelecidos na Lei nº 14.133, de
1º de abril de 2021.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84,
caput, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 182 da Lei nº 14.133, de 1º
de abril de 2021,

D E C R E T A :

Art. 1º Ficam atualizados os valores estabelecidos na Lei nº 14.133, de 1º de abril
de 2021, na forma do Anexo.

Art. 2º A atualização dos valores de que trata o art. 1º será divulgada no Portal
Nacional de Contratações Públicas - PNCP, conforme o disposto no art. 182 da Lei nº 14.133, de
1º de abril de 2021.

Art. 3º Fica revogado o Decreto nº 11.871, de 29 de dezembro de 2023.
Art. 4º Este Decreto entra em vigor em 1º de janeiro de 2025.
Brasília, 30 de dezembro de 2024; 203º da Independência e 136º da República.
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ANEXO

ATUALIZAÇÃO DOS VALORES ESTABELECIDOS NA LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021
. .DISPOSITIVO .VALOR ATUALIZADO
. .Art. 6º, caput, inciso XXII .R$ 250.902.323,87 (duzentos e cinquenta milhões novecentos e dois mil

trezentos e vinte e três reais e oitenta e sete centavos)
. .Art. 37, § 2º .R$ 376.353,48 (trezentos e setenta e seis mil trezentos e cinquenta e

três reais e quarenta e oito centavos)
. .Art. 70, caput, inciso III .R$ 376.353,48 (trezentos e setenta e seis mil trezentos e cinquenta e

três reais e quarenta e oito centavos)
. .Art. 75, caput, inciso I .R$ 125.451,15 (cento e vinte e cinco mil quatrocentos e cinquenta e um

reais e quinze centavos)
. .Art. 75, caput, inciso II .R$ 62.725,59 (sessenta e dois mil setecentos e vinte e cinco reais e

cinquenta e nove centavos)
. .Art. 75, caput, inciso IV,

alínea "c"
.R$ 376.353,48 (trezentos e setenta e seis mil trezentos e cinquenta e
três reais e quarenta e oito centavos)

. .Art. 75, § 7º .R$ 10.036,10 (dez mil trinta e seis reais e dez centavos)

. .Art. 95, § 2º .R$ 12.545,11 (doze mil quinhentos e quarenta e cinco reais e onze
centavos)

. .Art. 184-A .R$ 1.576.882,20 (um milhão quinhentos e setenta e seis mil oitocentos e
oitenta e dois reais e vinte centavos)

DECRETO Nº 12.344, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2024

Altera o Decreto nº 9.058, de 25 de maio de 2017, que
dispõe sobre a distribuição do quantitativo de
Gratificações Temporárias das Unidades dos Sistemas
Estruturadores da Administração Pública Federal - GSISTE.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84,
caput, incisos IV e VI, alínea "a", da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 15,
§ 8º, da Lei nº 11.356, de 19 de outubro de 2006,

D E C R E T A :

Art. 1º O Decreto nº 9.058, de 25 de maio de 2017, passa a vigorar com as
seguintes alterações:

"Art. 1º A Gratificação Temporária das Unidades dos Sistemas Estruturadores da
Administração Pública Federal - GSISTE, instituída pela Lei nº 11.356, de 19 de
outubro de 2006, será devida aos titulares de cargos de provimento efetivo, em
efetivo exercício nos órgãos centrais, setoriais, seccionais e correlatos dos seguintes
sistemas estruturadores, enquanto desempenharem as atividades dos seguintes
Sistemas:
..........................................................................................................................................

VIII - de Serviços Gerais - SISG;
IX - de Administração dos Recursos de Tecnologia da Informação - SISP;
X - de Gestão de Parcerias da União -Sigpar; e
XI - de Coordenação da Governança e da Supervisão Ministerial das Empresas

Estatais Federais- Sisest." (NR)
Art. 2º Ficam transformadas Gratificações Temporárias das Unidades dos

Sistemas Estruturadores da Administração Pública Federal - GSISTE de nível superior em
GSISTE de nível intermediário, nos termos do disposto no art. 6º da Lei nº 14.204, de 16
de setembro de 2021, na forma do Anexo I.

Art. 3º Os Anexos I e III ao Decreto nº 9.058, de 25 de maio de 2017, passam
a vigorar na forma dos Anexos II e III a este Decreto.

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 30 de dezembro de 2024; 203º da Independência e 136º da República.
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ANEXO I

DEMONSTRATIVO DE GRATIFICAÇÕES TEMPORÁRIAS DAS UNIDADES DOS SISTEMAS
ESTRUTURADORES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL - GSISTE, TRANSFORMADAS

NOS TERMOS DO DISPOSTO NO ART. 6º DA LEI Nº 14.204, DE 16 DE SETEMBRO DE 2021

. .CÓ D I G O .DA S / C C E -
UNITÁRIO

.SITUAÇÃO ATUAL (a) .SITUAÇÃO NOVA (b) .DIFERENÇA
(c = b - a)

. . . .Q T D. .V A LO R
T OT A L

.Q T D. .VALOR TOTAL .Q T D. .V A LO R
T OT A L

. .GSISTE NS .1,30 .69 .89,70 .0 .0,00 .-69 .-89,70

. .GSISTE NI .0,83 .0 .0,00 .108 .89,64 .108 .89,64

. .T OT A L .69 .89,70 .108 .89,64 .39 .-0,06

ANEXO II
(Anexo I ao Decreto nº 9.058, de 25 de maio de 2017)

"QUANTITATIVO MÁXIMO DE SERVIDORES AOS QUAIS PODERÁ SER CONCEDIDA A
GRATIFICAÇÃO TEMPORÁRIA DAS UNIDADES DOS SISTEMAS ESTRUTURADORES

DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL - GSISTE NOS ÓRGÃOS
CENTRAIS, SETORIAIS, SECCIONAIS E CORRELATOS

. .SISTEMAS .NÍVEL
SUPERIOR

.NÍVEL
INTERMEDIÁRIO

.T OT A L

. .SERVIÇOS GERAIS - SISG .1.108 .566 .1.674

. .PESSOAL CIVIL DA ADMINISTRAÇÃO FEDERAL - SIPEC .642 .447 .1.089

. .ORGANIZAÇÃO E INOVAÇÃO INSTITUCIONAL DO
GOVERNO FEDERAL - SIORG

.145 .56 .201

. .ADMINISTRAÇÃO DOS RECURSOS DE TECNOLOGIA DA
INFORMAÇÃO - SISP

.40 .20 .60

. .PLANEJAMENTO E DE ORÇAMENTO FEDERAL .267 .211 .478
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